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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

MUNICÍPIO DE SINIMBU
PODER EXECUTIVO

_____________________________________________________________________________________


CONTRATO nº 123/2023
 PRIMEIRO CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE SINIMBU-RS, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, com sede na Avenida General Flores da Cunha, nº. 449, na cidade de Sinimbu-RS inscrito no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ, sob nº 94.577.632/0001-66, neste ato representado por sua Prefeita Municipal, Sra. Sandra Marisa Roesch Backes, inscrita com CPF nº 618.975.150-49, doravante denominado CONTRATANTE.

 SEGUNDO CONTRATANTE: BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S.A, com sede na cidade de Porto Alegre/RS na Rua Capitão Montanha, nº 177, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ, sob nº 92.702.067/0001-96, neste ato representado pelo Sr. Maurício Padilha da Silva, portador da CI nº 9077453976, inscrito no CPF sob nº 004.766.320-05 e pelo Sr. Obaldo da Veiga Veron, portador da CI nº 4029574615, inscrito no CPF sob nº 411.541.690-49 doravante denominado CONTRATADA.

O presente Contrato tem seu respectivo fundamento e finalidade na consecução do objeto contratado, descrito abaixo, constante no Edital de licitação modalidade Concorrência nº 012/2023, em conformidade com as disposições da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações, e legislação pertinente, assim como pelas condições do Edital referido, pelos termos da proposta e pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes.

CLÁUSULA PRIMEIRA – Do Objeto

1.1. Constitui objeto da presente licitação a seleção de instituição financeira para a cessão onerosa do direito de efetuar o pagamento da folha dos servidores públicos do Município e do Legislativo, incluindo-se o serviço de realizar o pagamento dos servidores públicos municipais, ativos, inativos e pensionistas, estatutários, celetistas, estagiários e contratados temporários, da Administração Direta, em número aproximado de 372 (trezentos e setenta e dois), podendo ocorrer variações, para mais ou para menos, ao longo do período do contrato, conforme Termo de Referência / Projeto Básico.
CLÁUSULA SEGUNDA: Do Fornecimento e da Entrega

2.1. A empresa vencedora do certame se compromete a cumprir as obrigações previstas no edital, sob pena de extinção do contrato.

CLÁUSULA TERCEIRA: Da Execução

3.1 A Execução do presente Contrato far-se-á sob forma contida no Termo de Referência deste edital de licitação modalidade Concorrência nº 012/2023.

CLÁUSULA QUARTA: Repasse
4.1 A Contratada deverá efetuar o pagamento do valor ofertado em parcela única e até 10 (dez) dias corridos da data de assinatura do contrato, mediante ordem bancária creditada em conta do Município de Sinimbu-RS, a ser indicada pela Secretaria Municipal da Fazenda no valor total de R$ 514.406,16 (quinhentos e quatorze mil, quatrocentos e seis reais e dezesseis centavos).
CLÁUSULA QUINTA - Dos Prazos

5.1 O prazo de vigência do contrato é de 60 meses, contados a partir da assinatura pelo vencedor, sendo vedada a prorrogação do contrato.

CLÁUSULA SEXTA – Dos Direitos e das Obrigações

6.1 – DOS DIREITOS:

6.1.1 Constituem direitos da CONTRATANTE receber o objeto deste Contrato nas condições avençadas e da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e nos prazos convencionados; 

6.1.2 O Município poderá fiscalizar a qualquer momento a qualidade dos produtos.

6.2 – DAS OBRIGAÇÕES:

6.2.1. São obrigações da cessionária: 


a) 
Dispor de sistema informatizado compatível com o do Município, para que todas as operações sejam processadas por meio eletrônico e on-line, arcando com todas as despesas de adaptação, se necessárias; 


b) 
Não transferir ou ceder as suas obrigações, no todo ou em parte, a terceiros, sem prévia autorização do Contratante;


c) 
Oferecer aos servidores municipais, sem a cobrança de qualquer tarifa, a cesta de serviços descrita no item 6.2.2, deste edital. Os demais serviços prestados pela instituição financeira, e voluntariamente contratados pelos servidores, poderão ser remunerados de acordo com a tabela de tarifas da instituição financeira;
d) Possuir Posto Bancário no Município, com no mínimo 1 (um) atendente de caixa (funcionário), pessoal interno para atendimento dos servidores, e 1 (uma) máquina de atendimento eletrônico. Caso não possua posto de atendimento bancário, o prazo para instalação do posto de atendimento bancário será de 30 (trinta) dias a contar da data da assinatura do contrato. Esse prazo poderá ser prorrogado, uma única vez, por igual período, desde que solicitado pela Contratada durante seu transcurso e ocorra motivo justificado e aceito pela Administração. Toda a estrutura e montagem destinada à instalação do Posto de Atendimento Bancário e de atendimento eletrônico ocorrerá por conta da instituição financeira.

e) Para os servidores que receberão sua remuneração em conta exclusivamente salários, não será cobrado nenhum tipo de tarifa de serviços. 

f) Para os servidores que optarem pela transferência total e automática dos créditos para outras instituições não será fornecido o cartão de crédito magnético e o talão de cheques, em atendimento ao disposto no artigo 6°, §2° da Resolução n° 3.424/2006, do Banco Central do Brasil. 

g) Efetuar os créditos dos pagamentos nas contas dos servidores, sem qualquer custo, em conformidade com as informações repassadas pela Administração Pública Municipal de Sinimbu-RS. 

h) A instituição financeira contratada deve assegurar a faculdade de transferência (Portabilidade), com disponibilidade no mesmo dia, dos créditos para conta de depósito de titularidade dos beneficiários, por eles livremente abertas em conformidade com o artigo 2° da Resolução n° 3.402/2006 do Banco Central. 

i) Os serviços ofertados deverão atender às exigências de qualidade, observados os padrões e normas baixados pelos órgãos competentes de controle e fiscalização, bem como às normas e legislações alusivas às Instituições Financeiras, além de atender à Lei Federal n° 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor) no que for pertinente; 

j) A Instituição Bancária deve-se aprimorar e inovar sempre os produtos e serviços oferecidos aos servidores municipais e manter uma assessoria especializada em análises confiáveis de seus investimentos e taxas de retorno compatíveis do mercado. 

l) Responder por todos os impostos, taxas, seguros e quaisquer outros encargos que incidam ou venham a incidir sobre os respectivos serviços a serem prestados. 

m) Anter durante a execução do contrato todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

n) Reparar ou corrigir, dentro do prazo estipulado pela Administração Municipal de Sinimbu-

RS, os eventuais vícios, defeitos ou incorreções constatadas pela fiscalização dos serviços. 

o) A Administração Municipal de Sinimbu-RS não assume qualquer responsabilidade pelos compromissos assumidos pelos seus servidores. 

p) É vedada a subcontratação de outra instituição financeira, mesmo que seja sua controlada ou controladora, para execução total ou parcial dos serviços, objeto desta licitação. 

q) Efetuar o pagamento de impostos e eventuais multas aplicadas por autoridade federal, estadual ou municipal, relacionados com a atividade explorada. 

r) Será concedido a Instituição Bancária vencedora do certame licitatório o direito de disponibilizar aos servidores da Administração, empréstimos, sem exclusividade, mediante consignação das parcelas em folha de pagamento.

6.2.2. Os servidores municipais terão assegurado o cadastro e abertura de conta correntes na sede municipal e os produtos/serviços, nos termos do art. 6º da Resolução 3919/2010, que são isentos de tarifas/taxas ou encargos de qualquer natureza, a que se refere a alínea c, do item 15.1, compreenderá, no mínimo, os seguintes produtos/serviços:

I) abertura e manutenção da conta-corrente; 

II) abertura de conta-salário, sem nenhum tipo de cobrança de tarifa durante a utilização da mesma; 

III) realização de no mínimo 02 (duas) transferências, total ou parcial dos créditos entre contas na própria instituição, por mês, em guichê de caixa, ou em terminal de autoatendimento; 

IV) realização de no mínimo 10 (dez) saques, totais ou parciais, dos créditos, por mês, em guichê de caixa ou em terminal de autoatendimento; 

V) 02 (dois) extratos mensais emitidos em terminal eletrônico, contendo a movimentação dos últimos 30 (trinta) dias; 

VI) realização de 25 (vinte e cinco) pagamentos diversos (caixas/autoatendimento); 

VII) fornecimento e manutenção de cartão magnético na função débito; 

VIII) fornecimento de segunda via de cartão débito, exceto nos casos decorrentes de perda, roubo, danificação e outros motivos não imputáveis à instituição financeira; 

IX) realização de consultas mediante utilização da internet; 

X) compensação de cheques; 

XI) manutenção da conta, inclusive no caso de não haver movimentação. 

CLÁUSULA SÉTIMA – Da Inexecução do Contrato, sanções administrativas, Penalidades e Multas
18.1.Multa de 1% (um por cento) do valor da proposta, por dia, em caso de atraso no repasse, de que trata o item 11.1, até o limite de 10 (dez) dias, após o qual será considerado inexecução total do contrato.

18.1.1. Se ocorrer a inexecução total do contrato, na forma do item anterior, a multa será cumulada com a suspensão do direito de licitar e o impedimento de contratar com a Administração pelo prazo de 02 (dois) anos.

18.2. Multa de 0,5 % (meio por cento) do valor do contrato, por dia, no caso de atraso no cumprimento das demais obrigações previstas no edital, limitado esta a 10 (dez) dias, após o qual será considerado inexecução contratual;

18.2.1 .Se ocorrer a inexecução contratual, na forma do item anterior, a multa será cumulada com a suspensão do direito de licitar e o impedimento de contratar com a Administração pelo prazo de 02 (dois) anos.

18.3. A Administração poderá, em caso de cumprimento insatisfatório de qualquer das obrigações assumidas pelo particular, aplicar a penalidade de advertência, visando a correção das faltas apontadas.

18.3.1.Se a contratada, após o recebimento da Advertência, não corrigir as faltas apontadas ou, as tendo corrigido, voltar a cometê-las, a Administração aplicará multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato, podendo, inclusive, proceder a rescisão do contrato. 

18.4. Multa de 8% (oito por cento) sobre o valor do contrato, cumulada com a pena de suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de um ano, quando o contratado recusar-se a executar, sem justa causa, em parte, o objeto contratual.

18.5. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, cumulada com a pena de suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de dois anos, quando o contratado recusar-se a executar, sem justa causa, a totalidade do objeto contratual.

18.6. Em qualquer caso, a rescisão do contrato, por culpa da contratada, implicará no perdimento, em favor do Poder Público, dos valores repassados ao Município.

18.7. Se da infração ao contrato, pela contratada, decorrer da danos patrimonial ao Município, será aplicada a penalidade de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo de suspensão do direito de licitar e o impedimento de contratar, aplicado de acordo com os critérios fixados nos itens anteriores;

CLÁUSULA OITAVA – Da Rescisão

19.1 Considerar-se-á extinto o Contrato ao término do prazo da cessão e, ainda, nas seguintes hipóteses, sempre garantindo ao Contratado o direito de ampla defesa:


      a) rescisão unilateral, por inexecução contratual, nos termos do artigo 78 da Lei nº 8.666/93, ou por inadimplemento das obrigações financeiras por parte da cessionária, nos termos dispostos neste Edital e respectivo Contrato.


       b) anulação do presente procedimento licitatório e seu respectivo contrato.

CLÁUSULA NOVA – Da Fiscalização

19.1.  A fiscalização do serviço e do cumprimento das obrigações contratuais será exercida pelo contratante, por meio do servidor Rafael Ghisleni, lotado na Secretaria Municipal de Administração, respectivamente, órgãos dotados dos mais amplos poderes para assegurar que o serviço esteja de acordo com o estipulado pelo presente Edital e disposições contratuais.

19.2. À fiscalização cabe:

                 a) registrar eventuais atos ou fatos que importem em descumprimento de cláusulas contratuais e condições previstas neste Edital;

                 b) julgar a qualidade dos serviços e propor a aplicação de penalidades em conformidade com o prescrito na Lei nº 8.666/93 e com o item 18, deste edital;

19.3. A fiscalização exercida pelo Contratante, nos termos dos subitens 19.1 e 19.2, não isenta a cessionária das responsabilidades previstas no Edital e no contrato. 

19.4. Caso os serviços não atendam às exigências constantes do Edital e seus anexos, a fiscalização poderá solicitar ao setor competente o início de processo administrativo, para apuração da infração e aplicação da penalidade cabível.

CLÁUSULA DÉCIMA – Da Eficácia

10.1 O presente Contrato somente terá eficácia após publicada a respectiva súmula, em Órgão da Imprensa Oficial do Município.   

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: Das Disposições Gerais

11.1  Fica eleito o Foro da Comarca de Santa Cruz do Sul-RS, para dirimir dúvidas ou questões oriundas do presente Contrato.


E, por estarem assim justos e contratados, assinam o presente instrumento, em 3 (três) vias de igual teor e forma.




Sinimbu, 29 de maio de 2023.
MUNICÍPIO DE SINIMBU

Sandra Marisa Roesch Backes

Contratante

BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S.A.
Contratada

RAFAEL GHISLENI
Fiscal do Contrato

ADILSON HIRSCH

Redator
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